MINISTERIO DA ECONOMIA /(CARF

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

Processo n° 13896.902541/2015-73

Recurso Voluntério

Resolugdo n®  1003-000.381 — 12 Secdo de Julgamento / 32 Turma Extraordinaria
Sessdo de 06 de outubro de 2022

Assunto DECLINIO DE COMPETENCIA

Recorrente TORRENT DO BRASIL LTDA.

Interessado FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os:membros do colegiado, por unanimidade de votos, em declinar da
competéncia para o julgamento do recurso voluntario por uma das Camaras Recursais das
Delegacias de Julgamento da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil - DRJs
competentes, nos-termos da Portaria ME n° 340, de 08 de outubro de 2020, que regulamenta o
contencioso administrativo fiscal de pequeno valor.

(documento assinado digitalmente)
Carmen Ferreira Saraiva - Presidente
(documento assinado digitalmente)
Mauriténia Elvira de Sousa Mendonga - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mauritania Elvira de Sousa
Mendonca, Marcio Avito Ribeiro Faria, Gustavo de Oliveira Machado, Carmen Ferreira Saraiva
(Presidente).

Relatério

Trata o presente de recurso voluntario interposto em face do Acérdao n® 104-
005.239, proferido em 27 de maio de 2021, pela 5% Turma da DRJ/DRJ04, que julgou
improcedente a manifestacdo de inconformidade e ndo reconheceu o direito creditério pleiteado.

Por bem descrever o ocorrido, valho-me do relatério elaborado por ocasido do
julgamento de primeira instancia, a seguir transcrito, complementando-o ao final:



  13896.902541/2015-73 1003-000.381 Resolução 1ª Seção de Julgamento / 3ª Turma Extraordinária 06/10/2022 DECLÍNIO DE COMPETÊNCIA TORRENT DO BRASIL LTDA. FAZENDA NACIONAL CC 4.0.0 10030003812022CARF1003RES  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Resolvem os membros do colegiado,  por unanimidade de votos, em declinar da competência para o julgamento do recurso voluntário por uma das Câmaras Recursais das Delegacias de Julgamento da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil - DRJs competentes, nos termos da Portaria ME nº 340, de 08 de outubro de 2020, que regulamenta o contencioso administrativo fiscal de pequeno valor.
  (documento assinado digitalmente)
 Carmen Ferreira Saraiva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Márcio Avito Ribeiro Faria, Gustavo de Oliveira Machado, Carmen Ferreira Saraiva (Presidente).
   Trata o presente de recurso voluntário interposto em face do Acórdão nº 104-005.239, proferido em 27 de maio de 2021, pela 5ª Turma da DRJ/DRJ04, que julgou improcedente a manifestação de inconformidade e não reconheceu o direito creditório pleiteado.
 Por bem descrever o ocorrido, valho-me do relatório elaborado por ocasião do julgamento de primeira instância, a seguir transcrito, complementando-o ao final: 
 �Trata o presente processo de Manifestação de Inconformidade apresentada em face do Despacho Decisório 100647305, de 05/05/2015, fl. (66), que reconheceu crédito em valor inferior ao pleiteado pelo contribuinte, da seguinte forma:
 
 Em sua Manifestação de Inconformidade, o contribuinte alega, em resumo, que não concorda com o despacho decisório, pois apresentou toda a documentação requerida, e que faz jus integralmente ao crédito pleiteado. 
 Por fim, conclui: 
 Do Pedido: 
 Senhor julgador, são estes, em síntese os pontos de discordância apontados nesta impugnação, informando um saldo de debito no valor de R$ 97.405,79 no qual não confere com os valores apurados conforme explicado e documentação em anexo.�
 Já a 5ª Turma da DRJ/DRJ04 entendeu por bem julgar improcedente a manifestação de inconformidade mantendo a decisão de piso que reconheceu que a Recorrente teria direito ao crédito, a título de �Estimativas Compensadas com Saldo Negativo de Períodos Anteriores�, no valor de R$ 116.783,34, conforme acertadamente estabeleceu o Despacho Decisório, e não ao valor de R$ 152.857,50, que indicou no Per/Dcomp..
 Ciente do acórdão recorrido, a Recorrente apresentou recurso voluntário aduzindo:
 �DOS FATOS 
 2. Trata-se de despacho decisório proferido nos autos do processo administrativo em análise, o qual não reconheceu integralmente os créditos apurados pela Recorrente e que compuseram o seu Saldo Negativo de IRPJ relacionado ao exercício de 2012, crédito este devidamente detalhado no PER/DCOMP nº 30129.71597.190914.1.7.02-3282.
 3. Com efeito, ao analisar o pedido de compensação apresentado pela Recorrente, a D. Autoridade Fiscal concluiu pela ausência do direito creditório por suposto não reconhecimento de estimativas apresentadas para compensação:
 
 4. Em consonância ao quanto se observa acima, entendeu por bem esta Receita Federal homologar apenas parcialmente os créditos de IRPJ apurados pela Recorrente, sob alegação de que (...) o crédito reconhecido foi insuficiente para compensar integralmente os débitos informados(...)
 5. Deste modo, e em decorrência do não reconhecimento integral do crédito originalmente apresentado, a Recorrente foi intimada a recolher, no prazo de 30 dias, os créditos tributários que não foram compensados e que montam, à época, aproximadamente o valor de R$ 137.166,82, acrescidos de multa e juros.
 6. Ocorre que, tendo em vista que os fundamentos utilizados no despacho decisório ora guerreado são insuscetíveis para desconsiderar os créditos regularmente apurados e declarados pela Recorrente, esta apresentou Manifestação de Inconformidade demonstrando que os créditos compensados deverão ser integralmente reconhecidos e, consequentemente, homologados.
 7. Entretanto, ao ser levada a julgamento de primeira instância, entendeu-se por sua improcedência, sob o argumento de que, como adiantado acima, o crédito é insuficiente para a compensação integral dos débitos, reconhecendo apenas o direito creditório a título de �Estimativas Compensadas com Saldo Negativo de Períodos Anteriores� com relação ao montante de R$ 116.783,34, e não o valor de R$ 152.857,50 declarado pela Recorrente em sua PER/DCOMP.
 8. Ocorre que, em conformidade ao quanto será adiante demonstrado, não se pode admitir a manutenção desta decisão, uma vez que apresenta entendimento contrário a súmula editada por esse C. CARF.
 III DAS RAZÕES PARA A REFORMA DA DECISÃO RECORRIDA 
 9. Conforme brevemente relatado anteriormente, o v. acórdão recorrido manteve incólume o despacho decisório que homologou apenas parcialmente a compensação declarada sob a justificativa de que parte do crédito pleiteado não foi reconhecido na DCOMP nº 20113.49323.050913.1.3.02-5525.
 10. Segundo o v. acórdão recorrido, embora tenha a Recorrente pleiteado crédito no valor de R$ 152.857,50 oriundo de saldo negativo do período de março de 2012, tal crédito foi homologado tão somente no importe de R$ 116.783,34 mediante a DCOMP nº 20113.49323.050913.1.3.02-5525, uma vez que glosada parcela da estimativa relativa ao mês de março de 2012:
 �(...)Percebe-se que a diferença verificada entre as parcelas de crédito pleiteadas e as confirmadas decorre integralmente de ter sido confirmado o valor de R$ 116.783,34, relativo à estimativa do mês de Março de 2012, e não o valor de R$ 152.857,50, como pleiteava o contribuinte na PER/DCOMP com demonstrativo do crédito, de nº 30129.71597.190914.1.7.02-3282 .
 (...)
 Observa-se, portanto, que o contribuinte tem direito a crédito, a título de �Estimativas Compensadas com Saldo Negativo de Períodos Anteriores�, no valor de R$ 116.783,34, conforme acertadamente estabeleceu o Despacho Decisório, e não ao valor de R$ 152.857,50, que indicou no PER/DCOMP.
 11. Ocorre que, tal entendimento configura evidente afronta ao entendimento pacificado deste E. CARF. Vejamos.
 12. Como mencionado, a jurisprudência desse E. CARF já sedimentou o entendimento pela possibilidade de as estimativas quitadas via compensação, ainda que não homologadas, integrarem o saldo negativo de IRPJ ou CSLL, conforme extrai-se da Súmula nº 177 recentemente publicada:
 Súmula CARF nº 177 Estimativas compensadas e confessadas mediante Declaração de Compensação (DCOMP) integram o saldo negativo de IRPJ ou CSLL ainda que não homologadas ou pendentes de homologação. (destacamos)
 13. Ora, além de declarar que as estimativas compensadas e confessadas mediande declaração de compensação integram o saldo negativo de IRPJ e CSLL, a súmula acima transcrita também convalidou que tal integração independe da homologação de tais compensações.
 14. Isso porque, tendo em vista que a compensação de estimativas possui caráter de confissão de dívidas, ainda que não homologada ou homologada apenas parcialmente, de toda forma o contribuinte será intimado a quitar os valores confessados em procedimento próprio.
 15. No mais, em sendo mantido o indeferimento parcial da homologação do pedido de compensação em debate nestes autos sob a justificativa de não homologação do PER/DCOMP nº 20113.49323.050913.1.3.02-5525, de onde surgiu parcela do saldo negativo aproveitado, configurada estará a cobrança dúplice do mesmo débito.
 16. Na hipótese de mantida a decisão pela não homologação da compensação apresentada, caberá à Recorrente efetuar o pagamento integral do crédito não homologado, confirmando assim a composição do Saldo Negativo por ora apresentada no PER/DCOMP 30129.71597.190914.1.7.02-3282. (então em análise nestes autos).
 17. Ademais, na remota hipótese do cenário acima apresentado ocorrer e a ora Recorrente não promover o pagamento das referidas estimativas, a esta Receita Federal estará disponibilizada a oportunidade de exigir tal pagamento, em última instância, através da competente ação de execução fiscal, uma vez que o pedido de compensação constitui declaração de dívida, e permite a imediata exigência do valor não tidos por homologados, nos termos do art. 74, § 6º, da Lei nº 9.430/96:
 Art. 74. (...)
 § 6º A declaração de compensação constitui confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a exigência dos débitos indevidamente compensados.
 18. Isto posto, fato é que, qualquer que sejam os desdobramentos advindos da PER/COMP nº 20113.49323.050913.1.3.02-5525, ainda que de maneira forçada, o pagamento do IRPJ, referente a março de 2012 será definitivamente recolhido aos cofres da União: (i) seja pela homologação das compensações, (ii) seja pelo pagamento, ou (iii) seja em sede de execução fiscal!
 19. Verifica-se, portanto, que em qualquer hipótese o valor originalmente não homologado na declaração de compensação nº 20113.49323.050913.1.3.02-5525, deverá ser considerada na formação do saldo negativo discutido nestes autos, sendo certo que nenhuma outra conclusão é possível. (...)
 20. O que se conclui, portanto, é que a pretensão da D. Autoridade Fiscal ao glosar o Saldo Negativo de IRPJ, composto parcialmente pelo pagamento do IRPJ relacionada março de 2012, incorre em dupla cobrança do mesmo crédito, estando, assim, em dissonância ao entendimento da recente jurisprudência dessa C. Corte que já está aplicando, acertadamente, o sedimentado mediante a Súmula nº 177 em casos semelhantes ao presente feito: (...)
 21. Portanto, resta evidente que não se permite admitir a cobrança em duplicidade da parcela não homologada, mas compensada, à qual pode se sujeitar o Contribuinte a cobrança, tanto por meio da redução do Saldo Negativo aproveitado e consequente glosa desse montante (como ocorre no presente caso), quanto pela via da execução fiscal.
 22. Por todo o exposto, resta evidenciado que a redução indevida do Saldo Negativo de IRPJ apurado em 2012, e aproveitado no PER/DCOMP nº: 30129.71597.190914.1.7.02-3282., em razão da exclusão da parcela da IRPJ relacionada a março de 2012, paga por meio do PER/DCOMP nº 20113.49323.050913.1.3.02-5525, encerra ato administrativo eivado de ilegalidade, razão pela qual merece ser regularmente reconhecido a totalidade do crédito pleiteado na compensação ora em análise, para a correta e conclusiva análise do pedido de compensação objeto destes autos.
 IV DO PEDIDO 
 23. Deste modo, por todo o acima exposto, serve-se a Recorrente do presente para requerer se digne Vossas Senhorias em conhecer este recurso voluntário apresentado, ofertando-lhe integral provimento no sentido de reconhecer o direito integral ao saldo negativo de IRPJ.
 24. Por consequência, reconhecido o direito creditório, requer-se seja confirmada a compensação objeto destes autos, bem como se determine o cancelamento integral da suposta dívida atribuída à Recorrente quando da prolação do despacho decisório por ora combatido.
 É o relatório.
 VOTO
 Conselheira Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Relatora.
 O recurso voluntário apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de admissibilidade previstos nas normas de regência, em especial no Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972. Assim, dele tomo conhecimento inclusive para os efeitos do inciso III do art. 151 do Código Tributário Nacional.
 A Recorrente apresenta irresignação contra decisão de primeira instância que julgou improcedente sua manifestação de inconformidade relativa a não homologação da compensação em discussão.
 Contudo, conforme será explicado adiante, o CARF não é o órgão competente para julgamento do recurso voluntário. Senão veja-se.
 A Lei nº 13.988, de 14 de abril de 2020, assim determina:
 Art. 23. Observados os princípios da racionalidade, da economicidade e da eficiência, ato do Ministro de Estado da Economia regulamentará:
 I - o contencioso administrativo fiscal de pequeno valor, assim considerado aquele cujo lançamento fiscal ou controvérsia não supere 60 (sessenta) salários mínimos;
 II - a adoção de métodos alternativos de solução de litígio, inclusive transação, envolvendo processos de pequeno valor.
 Parágrafo único. No contencioso administrativo de pequeno valor, observados o contraditório, a ampla defesa e a vinculação aos entendimentos do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, o julgamento será realizado em última instância por órgão colegiado da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aplicado o disposto no Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972,apenas subsidiariamente. [...]
 Art. 30. Esta Lei entra em vigor:
 I - em 120 (cento e vinte) dias contados da data da sua publicação, em relação ao inciso I do caput e ao parágrafo único do art. 23. (Grifou-se)
 Já a Portaria ME nº 340, de 08 de outubro de 2020, assim regulamentou:
 Art. 3º Compete às DRJs apreciar, por decisão colegiada:
 I - em primeira instância, a impugnação ou manifestação de inconformidade apresentada pelo sujeito passivo; e 
 II - em última instância, os recursos contra as decisões de que trata o inciso I do caput, em relação ao contencioso administrativo fiscal de pequeno valor, assim considerado aquele cujo lançamento fiscal ou controvérsia não supere sessenta salários mínimos. [...]
 Art. 51. O disposto nesta Seção aplica-se aos processos pendentes de julgamento em contencioso de 1ª instância na data da entrada em vigor desta Portaria. [...]
 Art. 58. Esta Portaria entra em vigor em 3 de novembro de 2020
 Dessa forma, não compete ao CARF o julgamento de quaisquer recursos contra decisões prolatadas pelas Delegacias de Julgamento da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil em data igual ou superior a 03.11.2020, em relação a processos do contencioso de pequeno valor (até sessenta salários mínimos).
 Ocorre que o Acórdão nº 104-005.239, da 5ª Turma da DRJ/DRJ04, às e-fls. 80-83 foi proferido em 27 de maio de 2021, ou seja, depois da entrada em vigor em 03.11.2020 da Portaria ME nº 340, de 08 de outubro de 2020 e, como o valor em discussão no processo é menor do que 60 salários mínimos caracterizando-se como contencioso administrativo de pequeno valor, não compete ao CARF o julgamento do recurso voluntário, mas sim à DRJ por intermédio de decisão colegiada
 Ante o exposto, oriento meu voto no sentido de declinar da competência para o julgamento do recurso voluntário para uma das Câmaras Recursais das Delegacias de Julgamento da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil � DRJs competentes, nos termos da Portaria ME nº 340, de 08 de outubro de 2020, que regulamenta o contencioso administrativo fiscal de pequeno valor.
  (documento assinado digitalmente)
 Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça
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“Trata o presente processo de Manifestagdo de Inconformidade apresentada em face do
Despacho Decisério 100647305, de 05/05/2015, fl. (66), que reconheceu crédito em
valor inferior ao pleiteado pelo contribuinte, da seguinte forma:

2-IDENTIFICADOR DO PER/DCOMP

TIPO DE CREDITO

Salda Negativa de IRP]

PER/DCOMP COM DEMONSTRATIVO DE CREDITO | PERIODO DE APU 0 DO CREDITO
30129, 71597.190914.1.7.02-3282 Exercicie 2013 - 01/01/2012 a 31/12/2012

N°® DO PROCESSO DE DITO
13696-902.541/2015-73
3-FUNDAMENTAGAQ, nEr.Isio E ENQUADRAMENTO LEGAL

a5 Informagies acima kentificado e consideranda que a soma das parcelas de wmwslwn da credito informadas
no FER{DEDI'\P deve ser suficiente nara comprevar 8 quitagio do imposto devide e a apuracio do saldo negative, verificou

PARCELAS DE COMPOSICAD DO CREDITO INFORMADAS NO PER/DCOMP

PARC. CREDITO [IR EXTERIOR [RETENCOES FONTE |PAGAMENTOS | ESTIM.COMP.SNPA |ESTIM. PARCELADAS (DEM.ESTIM.COMP, |SOMA PARC.CRED,
PER/DCOMP 0,00 77.170,15 503.145,48 152.857,70 0,00 0,00 823.173,33
(CONFIRMADAS 0,00 77.170,15 | 593.145,48 116.783,34 0,00 0,00 787.098,97

Valor original do saldo negativo informado na PER/DCOMP com demanstrativo de crédito: RS 453.541,53  Valor na DIP): R$ 453.541,53
Soratério das parcelas de composicSe do crédito na DIP): R$ B23.273,33

IRP] devido: R$ 369.731,60

valor do saldo negativo disponivel= (Parcelas confirmadas imitado a0 somatinio das parcelas na DIPJ) - (IRP) devido) Wmitado ao menar valor
entre salde nagative DIP) & PER/DCOMP, observads que guando este cilouls resultar negativa, o walar serd zero.

Valor do saldo negative disponivel; R§ 417.367,17

Informagibes complementares da andlise do crédito estdo disponiveis na pagina internet da Receita Federal, e integram este despacho.

O crédite fall os débitos informados no PER/DCOMP, razio pels qual HOMOLOGOD PARCIALMENTE
8 pompensaCdo declarada no PEIUDC()MP acima identificada.
Valor devedar consolidade, correspondente acs débitos indevidamente compensados, para pagamenta até 29/05/2015.

[pRrNCIPAL [MuTa [umos

97.405,79 | 19.481,15 | 20.279,88 |
Para informagies complementares da andlise de crédita, da o efetuada, o de valores & emissio de
DARF, consullar o enderego www.receita.fazenda.gov.br, menu “Onde Encontra®, opgSo "PERDCOMP", Rem "PER/DCOMP-Despacho Decistrio”.
Enguadramentn Legal: Art. 168 da Lel n® 5,172, de 1966 (Cdige Tributd nal). Inciso 11 do pardgrafo 19 do art. 6% da Iel 94317 de

ko Nack
19%6. Art. 42 da Instrucio Normativa RFE n0 1.300, de 2012. Art. 74 da Lei 9.430, de 1996. Art. 43 da IN RFR n® 1.300, de

Em sua Manifestagdo de Inconformidade, o contribuinte alega, em resumo, que nédo
concorda com o despacho decisorio, pois apresentou toda a documentagdo requerida, e
que faz jus integralmente ao crédito pleiteado.

Por fim, conclui:
Do Pedido:

Senhor julgador, sdo estes, em sintese os pontos de discordancia apontados
nesta impugnacao, informando um saldo de debito no valor de R$ 97.405,79 no
qual ndo confere com os valores apurados conforme explicado e documentacgéo
em anexo. ”

Ja a 5° Turma da DRJ/DRJ04 entendeu por bem julgar improcedente a
manifestacdo de inconformidade mantendo a decisdo de piso que reconheceu que a Recorrente
teria direito ao crédito, a titulo de “Estimativas Compensadas com Saldo Negativo de Periodos
Anteriores”, no valor de R$ 116.783,34, conforme acertadamente estabeleceu o Despacho
Decisorio, e ndo ao valor de R$ 152.857,50, que indicou no Per/Dcomp..

Ciente do acérddo recorrido, a Recorrente apresentou recurso voluntéario
aduzindo:

“DOS FATOS

2. Trata-se de despacho decisorio proferido nos autos do processo administrativo em
analise, o qual ndo reconheceu integralmente os créditos apurados pela Recorrente e que
compuseram o seu Saldo Negativo de IRPJ relacionado ao exercicio de 2012, crédito
este devidamente detalhado no PER/DCOMP n° 30129.71597.190914.1.7.02-3282.

3. Com efeito, ao analisar o pedido de compensacdo apresentado pela Recorrente, a D.
Autoridade Fiscal concluiu pela auséncia do direito creditério por suposto ndo
reconhecimento de estimativas apresentadas para compensagao:
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RETENCOES NA | PAGAMENTOS DEM. ESTIM. SOMA PARC.
EARC CREDIZD FONTE COMP. CRED.
77.170.15 593.145.48 152.857.70 823.173.33
PER/DCOMP
77.170.15 593.145.4 116.783.34 787.098.97
CONFIRMADAS

4. Em consonancia ao quanto se observa acima, entendeu por bem esta Receita Federal
homologar apenas parcialmente os créditos de IRPJ apurados pela Recorrente, sob
alegagdo de que (..) o crédito reconhecido foi insuficiente para compensar
integralmente os débitos informados(...)

5. Deste modo, e em decorréncia do ndo reconhecimento integral do crédito
originalmente apresentado, a Recorrente foi intimada a recolher, no prazo de 30 dias, 0s
créditos tributdrios que ndo foram compensados e que montam, & época,
aproximadamente o valor de R$ 137.166,82, acrescidos de multa e juros.

6. Ocorre que, tendo em vista que os fundamentos utilizados no despacho decisério ora
guerreado sdo insuscetiveis para desconsiderar os créditos regularmente apurados e
declarados pela Recorrente, esta apresentou Manifestacdo de Inconformidade
demonstrando que os créditos compensados deverdo ser integralmente reconhecidos e,
consequentemente, homologados.

7. Entretanto, ao ser levada a julgamento de primeira instancia, entendeu-se por sua
improcedéncia, sob o argumento de que, como adiantado acima, o crédito ¢ insuficiente
para a compensac¢do integral dos débitos, reconhecendo apenas o direito creditorio a
titulo de “Estimativas Compensadas com Saldo Negativo de Periodos Anteriores” com
relagdo ao montante de R$ 116.783,34, e ndo o valor de R$ 152.857,50 declarado pela
Recorrente em sua PER/DCOMP.

8. Ocorre que, em conformidade ao quanto serd adiante demonstrado, ndo se pode
admitir a manutencdo desta decisdo, uma vez que apresenta entendimento contréario a
sumula editada por esse C. CARF.

11l DAS RAZOES PARA A REFORMA DA DECISAO RECORRIDA

9. Conforme brevemente relatado anteriormente, o v. acdrddo recorrido manteve
inc6lume o despacho decisorio que homologou apenas parcialmente a compensagdo
declarada sob a justificativa de que parte do crédito pleiteado ndo foi reconhecido na
DCOMP n° 20113.49323.050913.1.3.02-5525.

10. Segundo o v. acordao recorrido, embora tenha a Recorrente pleiteado crédito no
valor de R$ 152.857,50 oriundo de saldo negativo do periodo de marco de 2012, tal
crédito foi homologado tdo somente no importe de R$ 116.783,34 mediante a DCOMP
n°® 20113.49323.050913.1.3.02-5525, uma vez que glosada parcela da estimativa
relativa ao més de marco de 2012:

“(...)Percebe-se que a diferenca verificada entre as parcelas de crédito pleiteadas e as
confirmadas decorre integralmente de ter sido confirmado o valor de R$ 116.783,34,
relativo a estimativa do més de Margo de 2012, e ndo o valor de R$ 152.857,50, como
pleiteava o contribuinte na PER/DCOMP com demonstrativo do crédito, de n°
30129.71597.190914.1.7.02-3282 .

()

Observa-se, portanto, que o contribuinte tem direito a crédito, a titulo de “Estimativas
Compensadas com Saldo Negativo de Periodos Anteriores”, no valor de R$ 116.783,34,
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conforme acertadamente estabeleceu o Despacho Decisério, € ndo ao valor de R$
152.857,50, que indicou no PER/DCOMP.

11. Ocorre que, tal entendimento configura evidente afronta ao entendimento pacificado
deste E. CARF. Vejamos.

12. Como mencionado, a jurisprudéncia desse E. CARF ja sedimentou o entendimento
pela possibilidade de as estimativas quitadas via compensacdo, ainda que ndo
homologadas, integrarem o saldo negativo de IRPJ ou CSLL, conforme extrai-se da
Stmula n° 177 recentemente publicada:

Simula CARF n° 177 Estimativas compensadas e confessadas mediante
Declaracdo de Compensagdo (DCOMP) integram o saldo negativo de IRPJ ou
CSLL ainda que n&do homologadas ou pendentes de homologagéo.
(destacamos)

13. Ora, além de declarar que as estimativas compensadas e confessadas mediande
declaracdo de compensagdo integram o saldo negativo de IRPJ e CSLL, a simula acima
transcrita também convalidou que tal integracdo independe da homologagdo de tais
compensagoes.

14. 1sso porque, tendo em vista que a compensacdo de estimativas possui carater de
confissdo de dividas, ainda que ndo homologada ou homologada apenas parcialmente,
de toda forma o contribuinte serd intimado a quitar os valores confessados em
procedimento préprio.

15. No mais, em sendo mantido o indeferimento parcial da homologacéo do pedido de
compensacdo em debate nestes autos sob a justificativa de ndo homologacdo do
PER/DCOMP n° 20113.49323.050913.1.3.02-5525, de onde surgiu parcela do saldo
negativo aproveitado, configurada estar a cobranca diplice do mesmo débito.

16. Na hipotese de mantida a decisdo pela ndo homologagdo da compensacao
apresentada, cabera a Recorrente efetuar o pagamento integral do crédito ndo
homologado, confirmando assim a composicdo do Saldo Negativo por ora apresentada
no PER/DCOMP 30129.71597.190914.1.7.02-3282. (entdo em analise nestes autos).

17. Ademais, na remota hip6tese do cendrio acima apresentado ocorrer e a ora
Recorrente ndo promover o pagamento das referidas estimativas, a esta Receita Federal
estard disponibilizada a oportunidade de exigir tal pagamento, em Gltima instancia,
através da competente agdo de execucdo fiscal, uma vez que o pedido de compensacao
constitui declaracdo de divida, e permite a imediata exigéncia do valor ndo tidos por
homologados, nos termos do art. 74, § 6°, da Lei n® 9.430/96:

Art. 74.(...)

§ 6° A declaragdo de compensagdo constitui confissdo de divida e instrumento
habil e suficiente para a exigéncia dos débitos indevidamente compensados.

18. Isto posto, fato é que, qualquer que sejam os desdobramentos advindos da
PER/COMP n° 20113.49323.050913.1.3.02-5525, ainda que de maneira forgada, o
pagamento do IRPJ, referente a mar¢o de 2012 serd definitivamente recolhido aos
cofres da Unido: (i) seja pela homologagdo das compensacdes, (ii) seja pelo pagamento,
ou (iii) seja em sede de execucao fiscal!

19. Verifica-se, portanto, que em qualquer hipotese o valor originalmente nao
homologado na declaragdo de compensacdo n° 20113.49323.050913.1.3.02-5525,
devera ser considerada na formacgdo do saldo negativo discutido nestes autos, sendo
certo que nenhuma outra concluséo é possivel. (...)



FI. 5 da Resolugdo n.° 1003-000.381 - 12 Sejul/32 Turma Extraordinaria
Processo n° 13896.902541/2015-73

20. O que se conclui, portanto, é que a pretensdo da D. Autoridade Fiscal ao glosar o
Saldo Negativo de IRPJ, composto parcialmente pelo pagamento do IRPJ relacionada
marco de 2012, incorre em dupla cobranca do mesmo crédito, estando, assim, em
dissonancia ao entendimento da recente jurisprudéncia dessa C. Corte que ja esta
aplicando, acertadamente, o sedimentado mediante a Sumula n°® 177 em casos
semelhantes ao presente feito: (...)

21. Portanto, resta evidente que ndo se permite admitir a cobranca em duplicidade da
parcela ndo homologada, mas compensada, a qual pode se sujeitar o Contribuinte a
cobranca, tanto por meio da reducdo do Saldo Negativo aproveitado e consequente
glosa desse montante (como ocorre no presente caso), quanto pela via da execucdo
fiscal.

22. Por todo o0 exposto, resta evidenciado que a reducédo indevida do Saldo Negativo de
IRPJ apurado em 2012, e aproveitado no PER/DCOMP n°: 30129.71597.190914.1.7.02-
3282., em razdo da exclusdo da parcela da IRPJ relacionada a marco de 2012, paga por
meio do PER/DCOMP n° 20113.49323.050913.1.3.02-5525, encerra ato administrativo
eivado de ilegalidade, razdo pela qual merece ser regularmente reconhecido a totalidade
do crédito pleiteado na compensacdo ora em andlise, para a correta e conclusiva anélise
do pedido de compensacédo objeto destes autos.

IV DO PEDIDO

23. Deste modo, por todo o acima exposto, serve-se a Recorrente do presente para
requerer se digne Vossas Senhorias em conhecer este recurso voluntario apresentado,
ofertando-lhe integral provimento no sentido de reconhecer o direito integral ao saldo
negativo de IRPJ.

24. Por consequéncia, reconhecido o direito creditério, requer-se seja confirmada a
compensagdo objeto destes autos, bem como se determine o cancelamento integral da
suposta divida atribuida & Recorrente quando da prolacao do despacho decisério por ora
combatido.

E o relatorio.
VOTO
Conselheira Mauritania Elvira de Sousa Mendonca, Relatora.

O recurso voluntario apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de
admissibilidade previstos nas normas de regéncia, em especial no Decreto n°® 70.235, de 06 de
marc¢o de 1972. Assim, dele tomo conhecimento inclusive para os efeitos do inciso Il do art. 151
do Cddigo Tributéario Nacional.

A Recorrente apresenta irresignacdo contra decisdo de primeira instancia que
julgou improcedente sua manifestacdo de inconformidade relativa a ndo homologacdo da
compensacdo em discusséo.

Contudo, conforme sera explicado adiante, 0 CARF ndo é o 0rgdo competente
para julgamento do recurso voluntério. Sendo veja-se.
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A Lei n® 13.988, de 14 de abril de 2020, assim determina:

Art. 23. Observados os principios da racionalidade, da economicidade e da eficiéncia,
ato do Ministro de Estado da Economia regulamentara:

I - o contencioso administrativo fiscal de pequeno valor, assim considerado aquele cujo
lancamento fiscal ou controvérsia ndo supere 60 (sessenta) salarios minimos;

Il - a ado¢do de métodos alternativos de solucdo de litigio, inclusive transacdo,
envolvendo processos de pequeno valor.

Paragrafo Unico. No contencioso administrativo de pequeno valor, observados o
contraditério, a ampla defesa e a vinculagdo aos entendimentos do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais, o julgamento sera realizado em Ultima instancia por
6rgdo colegiado da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento da Secretaria
Especial da Receita Federal do Brasil, aplicado o disposto no Decreto n® 70.235, de 6 de
marco de 1972,apenas subsidiariamente. [...]

Art. 30. Esta Lei entra em vigor:

I - em 120 (cento e vinte) dias contados da data da sua publicacdo, em relacdo ao inciso
I do caput e ao paragrafo Unico do art. 23. (Grifou-se)

Ja a Portaria ME n° 340, de 08 de outubro de 2020, assim regulamentou:

Art. 3° Compete as DRJs apreciar, por deciséo colegiada:

| - em primeira instancia, a impugnagdo ou manifestacdo de inconformidade apresentada
pelo sujeito passivo; e

Il - em Ultima instancia, os recursos contra as decisdes de que trata o inciso | do caput,
em relacdo ao contencioso administrativo fiscal de pequeno valor, assim considerado
aquele cujo langcamento fiscal ou controvérsia ndo supere sessenta salarios minimos. [...]

Art. 51. O disposto nesta Secdo aplica-se aos processos pendentes de julgamento em
contencioso de 1% instAncia na data da entrada em vigor desta Portaria. [...]

Art. 58. Esta Portaria entra em vigor em 3 de novembro de 2020

Dessa forma, ndo compete ao CARF o julgamento de quaisquer recursos contra
decisOes prolatadas pelas Delegacias de Julgamento da Secretaria Especial da Receita Federal do
Brasil em data igual ou superior a 03.11.2020, em relacdo a processos do contencioso de
pequeno valor (até sessenta salarios minimos).

Ocorre que 0 Ac6rddo n° 104-005.239, da 5% Turma da DRJ/DRJ04, as e-fls. 80-
83 foi proferido em 27 de maio de 2021, ou seja, depois da entrada em vigor em 03.11.2020 da
Portaria ME n° 340, de 08 de outubro de 2020 e, como o valor em discussdo no processo é
menor do que 60 salarios minimos caracterizando-se como contencioso administrativo de
pequeno valor, ndo compete ao CARF o julgamento do recurso voluntario, mas sim a DRJ por
intermédio de decisdo colegiada
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Ante 0 exposto, oriento meu voto no sentido de declinar da competéncia para o
julgamento do recurso voluntario para uma das Camaras Recursais das Delegacias de
Julgamento da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil — DRJs competentes, nos termos
da Portaria ME n° 340, de 08 de outubro de 2020, que regulamenta o contencioso administrativo
fiscal de pequeno valor.

(documento assinado digitalmente)

Mauritania Elvira de Sousa Mendonca



